
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.586.012 - PR (2016/0044513-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - 

ANTT 
AGRAVADO  : ALL - AMERICA LATINA LOGISTICA MALHA SUL S.A 
ADVOGADO : FLAVIO ANTONIO ESTEVES GALDINO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
DE LEI FEDERAL VIOLADO. SÚMULA 284/STF. INDICAÇÃO TARDIA 
DO DISPOSITIVO LEGAL. INOVAÇÃO RECURSAL
1. A interposição de Recurso Especial fundado na alínea "a" do inciso III do art. 
105 da Constituição Federal exige a indicação da lei federal entendida como 
violada e de seu respectivo dispositivo, sob pena de não conhecimento do apelo 
em razão de fundamentação deficiente. Incidência da Súmula 284 do Supremo 
Tribunal Federal.
2. É vedado, em Agravo Interno, ampliar o objeto do Recurso Especial, 
aduzindo-se questões novas, as quais não foram suscitadas no momento 
oportuno. 
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e o Sr. Ministro Humberto Martins 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques." 
 
 Brasília, 18 de agosto de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - 

ANTT 
AGRAVADO  : ALL - AMERICA LATINA LOGISTICA MALHA SUL S.A 
ADVOGADO : FLAVIO ANTONIO ESTEVES GALDINO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática (fls. 3158-3162, e-STJ) que negou 

seguimento ao Recurso Especial. 

A agravante sustenta que incorreu em erro material ao apontar nas razões do 

Recurso Especial os arts.  535 do Código de Processo Civil e 70 da Lei 9.605/1998 como 

violados. Aduz que o apelo teve por objeto a violação do art. 69 da Lei 9.784/1999.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma. 

Impugnação às fls. 3180-3185, e-STJ

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 7.7.2016. 

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, infere-se das razões do Recurso 

Especial que a parte agravante deixou de estabelecer, com a precisão necessária, quais 

dispositivos de lei federal considera violados para sustentar sua irresignação pela alínea "a" do 

permissivo constitucional.

Saliento que as razões do Recurso Especial devem exprimir, com transparência 

e objetividade, os motivos pelos quais o recorrente visa à reforma do julgado. A mera menção 

a dispositivos de lei federal ou mesmo a narrativa acerca da legislação que rege o tema em 

debate, sem que se aponte a contrariedade ou a negativa de vigência pelo julgado recorrido, 

não preenchem os requisitos formais de admissibilidade recursal.

Dessa forma, ante a deficiência na fundamentação, o conhecimento do Recurso 

Especial encontra óbice, por analogia, na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a 

exata compreensão da controvérsia".

Nessa esteira, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE 
TELEFONIA. ALEGADA VIOLAÇÃO GENÉRICA À LEI FEDERAL 
9.472/97. IMPOSSIBILIDADE. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO, 
QUE ATRAI A INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO STF. VIOLAÇÃO À 
RESOLUÇÃO 426/05, DA ANATEL. DESCABIMENTO. ATO 
NORMATIVO QUE NÃO SE ENQUADRA NO CONCEITO DE LEI 
FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 
indicação de violação genérica à lei federal, sem particularização dos dispositivos 
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que teriam sido violados, implica na deficiência de fundamentação do Recurso 
Especial, o que atrai, por analogia, a incidência da Súmula 284/STF.

(...)
III. Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp  341.623/SP, Rel. Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, DJe 11.6.2014)

PROCESSO CIVIL. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE 
VIOLAÇÃO DE LEI FEDERAL. SÚMULA N. 284/STF. ARTIGOS E 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF. ISENÇÃO 
TRIBUTÁRIA. DEFICIENTE FÍSICO. IPVA. TRIBUTO ESTADUAL. 
ÓBICE NA SÚMULA 280/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO.

1. A recorrente não aponta claramente quais os artigos da lei 
federal estariam supostamente afrontados, o que evidencia a deficiência na 
fundamentação recursal, atraindo a incidência da Súmula 284 do STF.

(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 496.529/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, 

Segunda Turma, DJe 22.5.2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA Nº 284/STF. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. MAGISTÉRIO. PISO SALARIAL. PRÊMIO EDUCAR. 
ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDAMENTADO EM LEI LOCAL. SÚMULA 
Nº 280/STF.

(...)
2. É exigido, para a admissão do recurso especial, clareza na 

indicação dos artigos de lei federal alegadamente violados, bem como a 
explanação precisa da medida em que o acórdão recorrido teria afrontado cada 
um desses dispositivos, ou a eles tenha dado interpretação divergente da adotada 
por este ou por outro Tribunal, o que não foi observado na espécie. Atraída a 
incidência da Súmula nº 284 do STF.

(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1442997/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe 11.6.2014)

Acrescente-se, por oportuno, que a indicação de ofensa ao art. 69 da Lei 

9.784/1999 apenas por ocasião do manejo do Agravo Interno, com vistas a afastar a 

incidência da Súmula 284/STF, constitui vedada inovação recursal.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.
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Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0044513-9 REsp 1.586.012 / PR

Números Origem:  450469860720124047000  50469860720124047000  50471429220124047000  
PR-50469860720124047000  PR-50471429220124047000  
TRF4-50469860720124047000

PAUTA: 18/08/2016 JULGADO: 18/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT 
RECORRIDO : ALL - AMERICA LATINA LOGISTICA MALHA SUL S.A 
ADVOGADO : FLAVIO ANTONIO ESTEVES GALDINO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT 
AGRAVADO  : ALL - AMERICA LATINA LOGISTICA MALHA SUL S.A 
ADVOGADO : FLAVIO ANTONIO ESTEVES GALDINO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e o Sr. Ministro Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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